
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA 
Estado de São Paulo 

CNPJ 60.123.072/0001-58 
 

 

ANEXO II – PROCURAÇÃO 

 
 
OUTORGANTE:   , pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita, no CNPJ sob o nº  , com sede à Rua 

 , nº  , na cidade de  , Estado de 

 , neste ato representada pelo(a) Sr. 

(a)(sócio/diretor) , (nacionalidade) , (estado 

civil) 

 , (profissão) , portador (a) do RG nº  

 e do CPF nº  

 , residente e domiciliado à Rua,  nº, 

 , na cidade de  , Estado de  . 

 

 

OUTORGADO: Sr.(a)  , (nacionalidade) , (estado 

civil) , (profissão) , portador do RG nº 

 e do CPF nº  

 , residente e domiciliado à Rua  

 , nº, 

 , na cidade de  , Estado de  . 

 
 
PODERES: Ao qual confere amplos poderes para representar a empresa no procedimento licitatório, 

especificamente na licitação modalidade Pregão nº ___/2026 da Prefeitura Municipal de Nova 

Campina-SP, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas e demais negociações, 

assinar atas e declarações, vistar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se 

quanto à desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame. 

 
(Local),                  de      _____     de 2026. 

 
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
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ANEXO III - Declarações Unificadas 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N° ____/2026 PROCESSO Nº _____/2026 
 
PROPONENTE  ENDEREÇO:     CNPJ:  FONE: (xx)  
  
Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório 
instaurado pela Prefeitura do Município de Nova Campina-SP, que: 
 
a) cumprimos plenamente os requisitos de habilitação; 
b) estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
d) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
f) Até a presente data a empresa é considerada: 
 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123/2006. 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e § 
2º, art. 4º da lei federal 14.133/2021, cujos termos declara conhecer na integra, estando apta, 
portanto, a exercer o direito da preferência como critério de desempate no procedimento licitatório 
do Pregão n° ___/2026, realizado pela Prefeitura Municipal de Nova Campina-SP, bem como desfrutar 
dos benefícios previstos em Lei. 
 
Para Fins de Assinatura do Contrato: 
a)  DA EMPRESA PROPONENTE:  
Razão Social__________________________________________________________  

Rua___________________________________________ nº.___________________ 

Bairro ______________________________ CEP_____________________  

Cidade _____________________ Estado________________  

CNPJ nº. ________________________ Inscrição Estadual nº. __________________ Inscrição 

Municipal/ISS (alvará) nº. ___________________________________  

Telefone______________________ Fax_______________________________  

Dados para envio/recebimento de Autorização de Fornecimento: 
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Telefone______________________________________________________________  

E-mail Institucional: _____________________________________________________ 

b) DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:  
(“NO CASO DE PROCURADOR, ANEXAR CÓPIA DA PROCURAÇÃO”). 
Nome:________________________________________________________________  

Função:_______________________________________________________________  

Data de Nascimento: _____________________ Estado Civil:  ____________________  

Escolaridade: ______________ RG nº. ______________ Órgão emissor:___________  

CPF:  ________________________________________________________________  

Rua: _______________________________________ nº._______________________  

Bairro: ________________ Complemento: ___________ Cidade:__________________  

Estado: ________________ CEP: _______________ Telefone:_____________________ 

Fax: _________________  

Local e data ______/______/2026. 

 

 
 

 
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
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ANEXO IV - Minuta da Ata de Registro de Preços 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2026 
PROCESSO Nº 1DOC 7811/2026 

 
O Senhor Antonio Isael de Oliveira Junior , Prefeito Municipal 
de Nova Campina, Estado de São Paulo, usando a competência, 
mediante o Pregoeiro, os Agentes de Contratação e a Equipe de 
Apoio pela Portaria nº 296 de 01 de outubro de 2025 , nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e das demais normas 
legais aplicáveis, com base na ata da sessão pública do pregão 
de julgamento de preços, resolve registrar os preços para a 
aquisição do objeto descrito na cláusula primeira, conforme 
Termo de Referência - Anexo I, que passa a fazer parte desta, 
tendo sido os referidos preços oferecidos pelas empresas cujas 
propostas, após a etapa de lances, foram classificadas item a 
item em 1º, 2º e 3º lugares e assim sucessivamente no certame 
acima numerado e devidamente registrado na Ata da Sessão 
Pública do Pregão. 
 
DETENTOR: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº. 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com endereço na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, tendo como 
representante o Srº XXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrito no CPF nº 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX portador do RG nº 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX com endereço residencial na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

                                   
 
CLÁUSULA  PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. 1. O DETENTOR se obriga a entregar, conforme solicitação,  a AQUISIÇÃO DE UNIFORMES 
DESTINADOS AOS ACS,ACE E SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO, atendendo as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde , de acordo o Termo de Referência - Anexo I do Edital da Licitação - 
PREGÃO ELETRÔNICO RP Nº 071/2026, conforme segue: 
 

ITEM 
QUANT. UNID. DESCRIÇÃO Valor Registrado 

UNITÁRIO TOTAL 
     

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA COMUNICAÇÃO 
2.1. O contato com a empresa vencedora do certame para envio de AF ocorrerá pelo e-mail 
XXXXXXXXXxx; telefone (XXX) XXXXXXXXXXX. 
2.2. Qualquer alteração deverá ser comunicada à Prefeitura Municipal de Nova Campina. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
3.1. O órgão gerenciador será o XXXXXXXXX 
3.2. Além do órgão gerenciador, são órgãos participante do registro de preços: 
 

MATERIAL/SERVIÇO DISTRIBUIÇÃO ÓRGÃOS 
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Item  Descrição Unid 
XXXXXXX 
XX.XX.XX 

XXXXXXX 
XX.XX.XX 

XXXXXXX 
XX.XX.XX 

XXXXXXX 
XX.XX.XX 

XXXXXXX 
XX.XX.XX 

XXXXXXX 
XX.XX.XX 

XXXXXXX 
XX.XX.XX 

                    

  
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
4.1. As entregas dos produtos deverão ser efetuadas no prazo de 20 (VINTE) dias  após o recebimento 
da Autorização de Fornecimento da Secretaria Municipal de Administração Regional, de acordo com 
as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Campina, em corformidade com o Termo de 
Referência – anexo I. 
4.2. A empresa fornecedora dos materiais será responsável pela substituição, troca ou reposição dos 
materiais que porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as 
especificações dos itens. 
4.3.  Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas 
iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a Contratante.  
4.3. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da entrega dos itens, tais como: encargos 
trabalhistas, previdenciários, despesas com alimentação, hospedagem, transporte e quaisquer outras 
que por ventura venham a ocorrer em relação aos seus contratados; 
4.4. A Secretaria Municipal de Administração Regional será responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da prestação dos Serviços, devendo designar servidores para o desempenho da função de 
fiscalização. 
4.5. O não cumprimento do prazo estabelecido sem justificativas cabíveis por parte do detentor poderá 
acarretar na aplicação das sanções previstas neste Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.1.  O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços originado por esse processo licitatório será de 1 
(um) ano, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 Lei Federal 14.133/2021. 
5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
5.3.  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA  SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
6. 1. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA 
poderá, se disser respeito à especificação, rejeitá-lo, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
6.2. O aceite dos itens pelo setor competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA não 
exclui a responsabilidade do DETENTOR por vícios de quantidade, de qualidade ou técnicos do 
material, aparentes ou ocultos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas no respectivo 
Edital e verificadas posteriormente. 
6.3. O não cumprimento dos requisitos estabelecidos no Edital autoriza a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVA CAMPINA a suspender o pagamento, até a devida regularização, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas na presente convocação. 
6.4. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em atraso 
na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS 
7.1. Os quantitativos e preços registrados encontram-se relacionados na “Ata da Sessão Pública do 
Pregão” conforme sua Cláusula Primeira – Do Objeto. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
8.1. O valor integral desta Ata de Registro de Preços corresponde à R$ _________ (Valor Por Extenso). 
8.1.1. No preço estão incluídas todas as despesas diretas ou indiretas, ficando certo de que à 
CONTRATANTE, nenhum outro ônus caberá, além do pagamento estipulado acima. 
8.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o pagamento poderá ser realizado 
em até 30 (trinta) dias. 
8.2.1. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente da Contratada, devidamente 
cadastrada na Secretaria de Finanças, valendo como recibo o comprovante de depósito. 
8.2.2. O vencimento do Documento fiscal dar-se-á somente após o recebimento do Agente Fiscal 
na Nota Fiscal, e não da emissão do mesmo. 
8.2.3. Deverá constar no documento fiscal o nº da licitação - Pregão nº 0 7 1 / 2 0 2 6 , nº da 
Autorização de Fornecimento/Serviços, nº do Empenho, Local da Entrega, bem como nome do 
Banco, nº da Conta Corrente e Agência bancária da empresa, sem os quais o pagamento ficará 
retido por falta de informações. 
8.2.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
8.2.4.1. o prazo de validade; 
8.2.4.2. a data da emissão; 
8.2.4.3. os dados da Ata de Registro de Preços e do órgão contratante; 
8.2.4.4. o período respectivo de execução da Ata; 
8.2.4.5. o valor a pagar; e 
8.2.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
8.2.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
8.2.6. A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA reserva-se o direito de descontar do pagamento 
devido à Licitante vencedora, os valores correspondentes às multas que eventualmente forem 
aplicadas por descumprimento de cláusulas constantes neste Edital. 
8.2.7. Deverá ser destacado no documento fiscal a alíquota e o valor correspondente a retenção do 
Imposto de Renda (IR) nos termos da Circular nº 002, de 07 de julho de 2023 veiculada na edição do 
Diário Oficial Municipal em 11/07/2023 (Edição nº 567/2023). 
8.2.8.. Salienta-se que, sem as informações supracitadas, não será possível a efetivação do pagamento. 
 
CLÁUSULA NONA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
9.1. A presente licitação será realizada por meio de PREGÃO ELETRÔNICO RP n° 071/2026 e observará 
as seguintes legislações e regulamentos: 
9.1.1.Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações ; 
9.1.2.Decreto nº 3656/2022 de 06 de dezembro de 2022 (edição 431 do Diário Oficial Municipal) ; 
9.1.3.Decreto Municipal nº 3946, de 12 de janeiro de 2024 (edição 681 do Diário oficial Oficial 
Municipal); 
9.1.4.Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014; 
9.1.5. Portaria nº 296 de 01 de outubro de 2025 , publicada no Diário Oficial Municipal nº 1.100, a qual 
designa os Agentes de Contratação e Equipe de Apoio e  demais normas aplicáveis e as condições 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA 
Estado de São Paulo 

CNPJ 60.123.072/0001-58 

 
 

 

estabelecidas neste Edital; 
9.1.6. As publicações constantes nos itens a, b, c e e poderão ser consultados no endereço eletrônico 
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/novacampina. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes com a realização deste processo licitatório correrão por conta das 
dotações orçamentárias indicadas no Anexo I – termo de referencia do edital do Pregão Eletrônico nº 
071/2026.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida pela CONTRATANTE sem quaisquer ônus 
para a Municipalidade, nas seguintes hipóteses: 
11.1.1  Se verificar a falência recuperação judicial e extrajudicial da CONTRATADA. 
11.1.2.  Se a CONTRATADA transferir a ata no todo ou parte, sem anuência por escrito da 
CONTRATANTE. 
11.1.3.  Se ocorrer manifesta impossibilidade da CONTRATADA de dar cabal e perfeito desempenho 
das obrigações assumidas. 
11.1.4.  Caberá ainda rescisão administrativa desta Ata no caso da CONTRATADA, reincidentemente 
ou não, deixar de cumprir quaisquer das obrigações da mesma, sem prejuízo da responsabilidade civil 
e criminal que o couber. 
 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES/SANÇÕES 
12.1.As sansões administrativas serão aplicadas conforme dispõem o Decreto Municipal n° 3950 de 19 
de janeiro de 2024. O regulamento pode ser consultado em sua integra na edição n° 687 do Diário 
Oficial Municipal no seguinte endereço eletrônico: 
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/novacampina. 
 
CLÁUSULA  DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
13.1. Constituem obrigações: 
13.1.1. Da Prefeitura Municipal de Nova Campina: 
13.1.1.1. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
13.1.1.2. Tomar as medidas necessárias quanto à fiel execução do ajuste. 
13.1.1.3. Notificar a contratada por inadimplemento de ajuste. 
13.1.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta Ata. 
13.1.1.5. Promover pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados no mercado. 
13.2. Cabe ao DETENTOR: 
13.2.1. Dar prioridade aos pedidos da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA. 
13.2.2. Arcar com todas as despesas referentes à alimentação e transporte dos operadores e 
motoristas. 
13.2.3. Executar serviços indispensáveis à segurança, além de reparos de danos causados a terceiros, 
arcando com seus custos, sempre que ocasionados por negligência ou imperícia de seus empregados 
e prepostos. 
13.2.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
CAMPINA, se obrigando a atender prontamente reclamações, bem como dar ciência imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da Ata de Registro de Preços. 
13.2.5. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 
13.2.6. Comunicar imediatamente a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA qualquer alteração 
ocorrida no endereço, conta bancária e outras julgadas necessárias para recebimento de 

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/novacampina
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/novacampina
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correspondência. 
13.2.7. Indenizar terceiros e a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA, mesmo em caso de 
ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo 
adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes 
e às disposições legais vigentes. 
13.2.8. Manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Edital e responsabilizar-se por todos os ônus relativos à entrega dos materiais, inclusive frete, 
seguro, cargas e descargas, transporte, mão-de-obra, desde a origem até sua entrega final. 
13.2.9. Caso algum material não corresponda ao exigido no instrumento convocatório, a contratada 
deverá providenciar sua SUBSTITUIÇÃO no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, contados da data de 
notificação expedida pela contratante, visando o atendimento das especificações, sem prejuízo da 
incidência das sanções previstas no instrumento convocatório, na Lei nº 14.133/2021 e no Código de 
Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO GERENCIAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
14.1. O gerenciamento deste instrumento caberá conjuntamente a Secretaria Municipal de 
Administração Regional e aos Agentes Fiscais da ATA de Registro de Preços, os quais avaliarão e 
acompanharão as condições exigidas no Edital e o mercado, promovendo as negociações necessárias ao 
ajustamento do preço. 
14.1.1. A contratante poderá substituir o gestor e o fiscal contratual a seu critério 
14.2. Ficam designadas como Agentes Fiscais de execução do Contrato, que acompanhara e fiscalizara 
a execução do Processo nos termos do Art. 117 da Lei Federal 14.133/2021, através da Portaria nº 
325/2026: 
a) Matheus Sabino Almeida da Silva (Gestor), portador da Cédula de Identidade RG nº 
53.349.728-0 e inscrito no CPF nº 491.411.258-27;  
b) Israelen Gonçalves da Silva (Fiscal), portadora da Cédula de Identidade RG nº 43.913.460-2 e  
inscrita no CPF nº 419.636.648-17;14.3.   Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA não será obrigada a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. São partes integrantes desta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição, o 
Edital do Pregão Eletrônico nº 071/2026 e seus anexos, o Processo Administrativo nº 1DOC 7811/2026 
e a Proposta da DETENTORA, com os documentos que a acompanham. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA REVISÃO DOS PREÇOS 
16.1. Os preços registrados poderão ser revistos nos termos do CAPÍTULO VI do Decreto Municipal nº 
3946 de 10 de janeiro de 2024. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1.  O registro do fornecedor será cancelado quando: 
17.1.1.  Descumprir as condições da ata de registro de preços. 
17.1.2. Não receber a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável. 
17.1.3. Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado.  
17.1.4. Sofrer sanção prevista no inciso III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 
17.1.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima, será formalizado por despacho do 
órgão competente, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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17.1.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
17.1.6.1. Por razão de interesse público. 
17.1.6.2. A pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
18. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
19.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 
de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços. 
19.1.2. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer 
operação financeira. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1. Para dirimir questões que resultem desta Ata, a CONTRATANTE e a CONTRATADA elegem o 
Foro da Comarca de Itapeva, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que o 
seja. E por estarem de acordo com todas as cláusulas aqui contidas, vai assinado pelos representantes 
legais das partes. 
 
 
 

Nova Campina, XX de XXXXXX de 2026. 
 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA 

Antonio Isael de Oliveira Junior 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

___________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

xxxxxxxxxxxxxx 
Licitante 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(CONTRATOS) 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA 
CONTRATADO: ___________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________ 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UNIFORMES DESTINADOS AOS ACS,ACE E SERVIDORES DA 
ADMINISTRAÇÃO. 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 
90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 
dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico 
do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 
nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: Nova Campina, XX de XXXXX de 2026. 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO 
CERTAME/ASSINATURA DO AJUSTE E ORDENAÇÃO DE DESPESA 
 
Nome:  Antonio Isael de Oliveira Junior 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF:     353.732.938-57 
 
 
Assinatura: _____________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
 
 
Assinatura: _____________________________________________________ 
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ANEXO V - Minuta de Contrato  
Contrato  Nº _ _ _ /2026 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2026 

PROCESSO Nº 1DOC 7811/2026 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA, pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ nº 60.123.072/0001-58 com endereço na Av. Luis 
Pastore, nº 240, Centro – Nova Campina/SP CEP 18.435-000, neste ato 
representada por seu Prefeito Municipal, Sr. ANTONIO ISAEL DE OLIVEIRA 
JUNIOR, brasileiro, portador da cédula de Identidade RG n.º 40.530.436-5 
SSP/SP e do CPF/MF sob o n.º 353.732.938-57, denominada CONTRATANTE 
e a empresa ________, CNPJ (MF) nº ________, com sede na ________, nº 
_____, na cidade de ________, CEP.:_____, Estado _____, neste ato 
representada pelo Sr. ______, residente e domiciliado em _______, Estado 
de _________, na _____, nº ______; portador do RG nº _______, CPF n.º 
______, doravante designada simplesmente CONTRATADA, nos termos das 
Lei Federal n.° 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal 
3656/2024 e suas alterações, firmam o presente instrumento de contrato, 
em conformidade com o Pregão Eletrônico nº 071/2026 – Processo nº 
7811/2026 por ele tem as partes entre si justos e acertados as condições e 
Cláusulas que se seguem: 

 
CLÁUSULA 1ª  - DO OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. CONTRATADA se obriga ao fornecimento de AQUISIÇÃO DE UNIFORMES DESTINADOS AOS 
ACS,ACE E SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO, normas e características estabelecidas pelo Edital e 
Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº071/2026 – Processo nº 7811/2026, conforme 
quantidades e especificações que seguem na cláusula terceira. 
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA 2ª - DA COMUNICAÇÃO 
2.1. O contato com a empresa vencedora do certame para envio de AF ocorrerá pelo e-mail 
XXXXXXXXXxx; telefone (XXX) XXXXXXXXXXX. 
2.2. Qualquer alteração deverá ser comunicada à Prefeitura Municipal de Nova Campina. 
 
CLÁUSULA 3ª - DO VALOR DO CONTRATO 
3.1 O presente Contrato fica estimado em R$ __________ (valor por extenso), ficando ajustados os 
preços conforme segue: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO 
   

R$ 

PREÇO TOTAL R$ 

 
CLÁUSULA 4ª - DO PAGAMENTO  
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4.1 O valor integral deste contrato corresponde à R$ _________ (Valor Por Extenso). 
4.2 No preço estão incluídas todas as despesas diretas ou indiretas, ficando certo de que à 
CONTRATANTE, nenhum outro ônus caberá, além do pagamento estipulado acima. 
4.3 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o pagamento poderá ser realizado 
em até 30 (trinta) dias. 
4.4 O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente da Contratada, devidamente 
cadastrada na Secretaria de Finanças, valendo como recibo o comprovante de depósito. 
4.5 O vencimento do Documento fiscal dar-se-á somente após o recebimento do Agente Fiscal na Nota 
Fiscal, e não da emissão do mesmo. 
4.6 Deverá constar no documento fiscal o nº da licitação - Pregão nº 071/2026, nº da Autorização de 
Fornecimento/Serviços, nº do Empenho, Local da Entrega, bem como nome do Banco, nº da Conta 
Corrente e Agência bancária da empresa, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de 
informações. 
4.7 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução da Ata; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
4.8 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
4.9 A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA reserva-se o direito de descontar do pagamento 
devido à Licitante vencedora, os valores correspondentes às multas que eventualmente forem 
aplicadas por descumprimento de cláusulas constantes neste Edital. 
4.10 Deverá ser destacada no documento fiscal a alíquota e o valor correspondente a retenção do 
Imposto de Renda (IR) nos termos da Circular nº 002, de 07 de junho de 2023, vinculada no Diário 
Oficial Municipal em 11/07/2023 (Edição nº 567/2023) 
4.11 A ausência das informações acima citadas, impedirão a efetivação do pagamento 
 
CLÁUSULA 5ª - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
3.1. O órgão gerenciador será o XXXXXXXXX 
3.2. Além do órgão gerenciador, são órgãos participante do registro de preços: 
 

MATERIAL/SERVIÇO DISTRIBUIÇÃO ÓRGÃOS 

Item  Descrição Unid 
XXXXXXX 
XX.XX.XX 

XXXXXXX 
XX.XX.XX 

XXXXXXX 
XX.XX.XX 

XXXXXXX 
XX.XX.XX 

XXXXXXX 
XX.XX.XX 

XXXXXXX 
XX.XX.XX 

XXXXXXX 
XX.XX.XX 

                    

 
CLÁUSULA 6ª - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
6.1.   A contratada deverá realizar a entrega do produto de acordo com o pedido na sede da 
Prefeitura Municipal de Nova Campina na cidade e comarca de Nova Campina, Estado de São Paulo, 
no prazo de 20 (VINTE) dias, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento. 
a) o objeto do pedido será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as 
exigências contratuais, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;  
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b) o objeto do pedido será recebido definitivamente, pelo gestor ou comissão designada pela 
autoridade competente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado. 
6.2. Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado junto à Prefeitura Municipal de Nova 
Campina, antes do vencimento do prazo para entrega do produto, devidamente justificado pela 
contratada, para ser submetida à apreciação superior. 
6.3. O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização do produto no ato da entrega, reservando-se à 
Prefeitura Municipal de Nova Campina o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre 
o mesmo em condições satisfatórias e de acordo com as especificações do edital, devendo o mesmo 
ser substituído no prazo de até 07 (sete) dias úteis a expensas da contratada. 
6.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transportes, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição do 
produto. 
6.5. O presente contrato oriundo será fiscalizado por um fiscal e um gestor designados pela 
Prefeitura Municipal de Nova Campina, com as atribuições estabelecidas no Decreto Municipal 
3951/2024. 
 
CLÁUSULA 7ª - DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO FINANCEIRO 
7.1. Os preços constantes na proposta vencedora não serão reajustados em hipótese alguma 
durante o prazo de 12 meses contados do orçamento estimado pela Administração. 
7.2. No entanto, em havendo prazo superior a 12 meses contados do orçamento estimado pela 
Administração, incidirá o índice do IPCA, após decorrido o referido prazo, tendo como data base a do 
orçamento estimado da contratação, incidindo o reajuste apenas sobre a parte do contrato não 
executada no momento em que o prazo superar o período de 12 meses, nos termos do § 7º do art. 25 
da Lei 14.133/2021. 
7.3. Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico–financeiro do contrato, fica o 
CONTRATANTE obrigado a responder em até 15 (quinze) dias, da data do requerimento ou da data em 
que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido. 
 
CLÁUSULA 8ª - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
CAMPINA poderá, se disser respeito à especificação, rejeitá-lo, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
8.2. O aceite dos itens pelo setor competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA não 
exclui a responsabilidade da CONTRATADA por vícios de quantidade, de qualidade ou técnicos do 
material, aparentes ou ocultos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas no respectivo 
Edital e verificadas posteriormente. 
8.3. O não cumprimento dos requisitos estabelecidos no Edital autoriza a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE NOVA CAMPINA a suspender o pagamento, até a devida regularização, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas na presente convocação. 
8.4. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em 
atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital. 

 
CLÁUSULA 9ª - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
9.1. As sanções administrativas serão aplicadas conforme dispõem o Decreto Municipal nº 3950 de 
19 de janeiro de 2024. 
9.2. O regulamento poder ser consultado em sua integra na Edição nº 687 Oficial Municipal no 
seguinte endereço eletrônico: https://imprensaoficialmunicipal.com.br/nova_campina  

 

CLÁUSULA 10ª - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/nova_campina
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10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.2.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.2.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
9.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
10.3.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.3.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.3.3.  Indenizações e multas. 
9.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
CLÁUSULA 11ª - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
11.1. O recurso necessário ao adimplemento das obrigações decorrentes da presente licitação 
correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

02.16.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  

 Dotação/Funcional 774 10.301.1010.2060 2060 AGENTES COMUNITARIOS DE SAUDE  

CND- Fonte/Aplicação 3.3.90.30.23 01 3010000  

  

Dotação/Funcional 779 10.301.1050.2221 2221 MANUTENCAO DOS SERVICOS ADMINISTRAT  

CND- Fonte/Aplicação 3.3.90.30.23 01 3010000  

 

CLÁUSULA 12ª - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO 
12.1.  O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, ao Edital do Pregão Eletrônico 
nº 071/2026 Processo nº 7811/2026, bem como todas as obrigações pela proposta vencedora. 
12.2. Fica obrigada a CONTRATADA em manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
12.3. O contratado fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social e para aprendiz durante toda a execução do presente contrato. 
 
CLÁUSULA 13ª - DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO 
13.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA 14ª - DA VIGÊNCIA 
14.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por períodos de 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro) meses, prorrogável por até 
10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  
14.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado. 
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CLÁUSULA 15ª - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
15.1. São obrigações do Contratante: 
15.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
15.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato; 
15.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
15.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
15.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
15.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
15.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
15.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
15.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
15.11. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
15.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
15.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA 16ª - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
16.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
16.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
16.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
16.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
16.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
16.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
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sofridos; 
16.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
16.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
16.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
16.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
16.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
16.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
16.12.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
16.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
16.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
eventuais normas de segurança do contratante; 
16.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
16.17. O contratado deverá adotar na presente contratação procedimento de logística reversa, 
recolhendo junto a contratante as embalagens vazias dos produtos utilizados para dar a correta 
destinação ambiental, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da solicitação da contratante. 

 
CLÁUSULA 17ª - DO GERENCIAMENTO CONTRATUAL 
17.1. O gerenciamento deste instrumento caberá conjuntamente a Secretaria Municipal de  
Administração Regional  e aos Agentes Fiscais do contrato, os quais avaliarão e acompanharão as 
condições exigidas no Edital e o mercado, promovendo as negociações necessárias ao ajustamento do 
preço. 
Ficam designadas como Agentes Fiscais de execução do Contrato, que acompanhara e fiscalizara a 
execução do Processo nos termos do Art. 117 da Lei Federal 14.133/2021, através da Portaria nº 
325/2026: 
a) Matheus Sabino Almeida da Silva (Gestor), portador da Cédula de Identidade RG nº 53.349.728-0 
e inscrito no CPF nº 491.411.258-27;  
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b) Israelen Gonçalves da Silva (Fiscal), portadora da Cédula de Identidade RG nº 43.913.460-2 e 
inscrita no CPF nº 419.636.648-17; 
17.2.Durante o prazo de validade do contrato, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA não será 
obrigada a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente motivada. 
 
CLÁUSULA 18ª - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
CLÁUSULA 19ª - ALTERAÇÕES 
19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
19.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
19.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA 20ª - PUBLICAÇÃO 
20.1. O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do 
Município, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 
94 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA 21ª - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES EM RELAÇÃO A APLICAÇÃO DA 
LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
21.1.  As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade 
e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 
13.709, de 14 de agosto de 2018). 
21.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses 
dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.  
21.2. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que 
tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual.  
21.3. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 
CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE e, 
em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado por este, eliminará 
completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou 
físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal.  
21.4. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e 
qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional decorrentes 
de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo CONTRATANTE para as finalidades 
pretendidas neste contrato.  
21.5. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, 
morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas 
obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados pelo CONTRATANTE.  
21.5.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo 
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VI da LGPD. 
 
CLÁUSULA  22ª -  DO FORO 
22.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Itapeva – SP, com recusa expressa de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais celeumas que advenham da execução do 
presente contrato. 
22.2. E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE E CONTRATADA, mutuamente assinam o 
presente instrumento contratual, em quatro vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na 
presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes. 
 

 

Nova Campina, XX de XXXXXX de 2026. 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA 

Antonio Isael de Oliveira Junior 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

___________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

xxxxxxxxxxxxxx 
Licitante 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(CONTRATOS) 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CAMPINA 
CONTRATADO: ___________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________ 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UNIFORMES DESTINADOS AOS ACS,ACE E SERVIDORES DA 
ADMINISTRAÇÃO. 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 
90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 
dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico 
do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 
nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: Nova Campina, XX de XXXXX de 2026. 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO 
CERTAME/ASSINATURA DO AJUSTE E ORDENAÇÃO DE DESPESA 
 
Nome:  Antonio Isael de Oliveira Junior 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF:     353.732.938-57 
 
 
Assinatura: _____________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
 
 
Assinatura: _____________________________________________________ 
 
 


